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ciente de ultrajar o funcionário público, impedindo a ca-
racterização do dolo na conduta do agente.

E nesse sentido também decidiu a eg. Terceira
Câmara Criminal deste Tribunal, como se vê do seguinte
julgado:

Apelação. Desacato. Embriaguez do acusado. Inexistência
do dolo. Crime não caracterizado. Recurso provido para
absolver o réu. - Para a configuração do delito de desacato,
é preciso haver o dolo específico consistente na finalidade
determinada de que o agente tenha intenção de ultrajar o
funcionário público, o que não existe se as ofensas forem
proferidas quando o réu se encontrar em estado de
embriaguez (AC nº 1.0034.01.002667-1/001 - Rel. Des.
Paulo Cézar Dias - Data da publicação: 14.08.2007).

Assim, em razão da ausência de prova segura
acerca da existência de dolo específico, tenho que tam-
bém, com relação ao delito de desacato, deve prevale-
cer a decisão absolutória.

Por todo o exposto, de ofício, declaro a extinção da
punibilidade do réu Daniel Filho Rodrigues com relação
aos delitos de ameaça e à contravenção penal prevista
no art. 42 da Lei 3.688/41 e mantenho a absolvição
pelos delitos de dano qualificado e desacato, nos termos
supramencionados.

Custas recursais, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO BRUM e JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ.

Súmula - DECLARADA, DE OFÍCIO, EXTINTA A
PUNIBILIDADE DO APELADO EM RELAÇÃO AO CRIME
DE AMEAÇA E EM RELAÇÃO À CONTRAVENÇÃO
PENAL PREVISTA NO ART. 42 DA LEI Nº 3.688/41;
MANTIDA A ABSOLVIÇÃO PELOS DELITOS DE DANO
QUALIFICADO E DESACATO.

. . .

- A emissão pelo agente de cheques pós-datados para
pagamento de mercadorias, quando já havia sido extin-
to o banco sacado, tendo ele sustado outras cártulas
emitidas inexistindo desacordo comercial, configura ilíci-
to penal, comprovado o dolo antecedente na sua con-
duta. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00339900..0066..001144663322-66//000011 -
CCoommaarrccaa ddee MMaacchhaaddoo - AAppeellaannttee:: SSéérrggiioo RRoobbeerrttoo ddee
LLiimmaa DDiiaass - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJÚÚLLIIOO CCEEZZAARR GGUUTTTTIIEERRRREEZZ 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Júlio Cezar
Guttierrez, na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
NÃO PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 15 de dezembro de 2010. - Júlio
Cezar Guttierrez - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ - Sérgio Roberto
de Lima Dias, qualificado nos autos, foi denunciado
como incurso nas iras do art. 171, § 2º, IV, do CP, na
forma do art. 71 do CP (por duas vezes) e art. 171 c/c o
art. 71 do CP (por cinco vezes). 

Consta da denúncia (f. 02/04) que, na Comarca
de Machado, o denunciado adquiriu produtos agrícolas
da Cooperativa Agrária de Machado, pagando com os
cheques nº 003621 do Banco Credivar, no valor de 
R$ 5.310,00, nº 005056, do Banco Bradesco, no valor
de R$ 106,75, nº 010283, no valor de R$ 5.328,00, nº
010285, no valor de R$ 5.292,00, nº 010286, no valor
de R$ 5.292,00, nº 010287, no valor de R$ 290,55 e
nº 010288, no valor de R$ 5.292,00, todos esses últi-
mos do Banco Real. 

Ao apresentar os cheques para compensação, a
credora viu frustrado seu direito de crédito, diante da
notícia de que os cheques dos Bancos Credivar e
Bradesco não poderiam ser pagos em virtude de contra-
ordem de pagamento, fundamentada no motivo
“desacordo comercial”, que na verdade não ocorreu. 

E, mais, todos os cheques sacados contra o Banco
Real foram emitidos por Sérgio Roberto de Lima Dias
após extinção daquela instituição pelo Banco Central,
que se deu em 31.12.2005. 

Mediante sentença exarada às f. 118/124, o acu-
sado foi condenado nas sanções do art. 171 c/c o art.
71 do CP, ao cumprimento da pena de 2 (dois) anos de
reclusão e 21 (vinte e um) dias-multa sobre 10/30 do
salário mínimo vigente ao tempo do fato, no regime

Estelionato - Art. 171 do Código Penal -
Aquisição de mercadoria - Pagamento por meio

de cheques - Contraordem de pagamento -
Desacordo comercial - Motivo não incidente -

Atuação dolosa - Emissão de cártulas de institui-
ção bancária extinta - Alegação de desconheci-
mento - Impossibilidade - Fato de ampla divul-
gação - Plena ciência - Fraude demonstrada

Ementa: Penal. Estelionato. Emissão de cheques pós-
datados. Cártulas sustadas. Extinção do banco.
Absolvição. Impossibilidade. Dolo comprovado. Recurso
não provido. 
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aberto, substituída a pena privativa de liberdade por
duas restritivas de direitos, consistentes em prestação de
serviços à comunidade e prestação pecuniária. 

Inferindo a presença de equívoco na sentença con-
denatória, a defesa opôs embargos de declaração, ale-
gando ausência de provas da materialidade delitiva, seja
pela continuidade das atividades pelo Banco Real, seja
pela ausência de assinatura do réu nos comprovantes de
entregas de mercadorias juntadas aos autos 
(f. 127/128), embargos esses rejeitados à f. 135. 

Inconformada, a defesa interpôs recurso de
apelação (f. 136), cujas razões foram anexadas às 
f. 146/167, pleiteando a absolvição por falta de provas
ou pela atipicidade de conduta, alegando ausência de
dolo e de fraude na conduta do réu. 

Em contrarrazões, pugna a defesa pelo conheci-
mento e desprovimento do recurso (f. 171/179), sendo
este também o parecer da douta Procuradoria-Geral de
Justiça, na lavra da i. Procuradora de Justiça Sirlene Reis
Costa (f. 180/183). 

Em acórdão prolatado por esta c. 4ª Câmara
Criminal, o recurso de apelação não foi conhecido por
intempestivo (f. 193/196). 

A defesa opôs embargos de declaração, objetivan-
do o conhecimento do recurso de apelação, compro-
vando que o mesmo foi interposto no quinquídio legal 
(f. 199/203). 

Proferido acórdão por esta c. 4ª Câmara Criminal,
os embargos foram acolhidos com efeitos infringentes,
para se conhecer do apelo defensivo (f. 233/235). 

É o relatório, em síntese. 
Conheço do recurso, próprio, tempestivo e regu-

larmente processado. 
A defesa não suscita preliminares, nem vislumbro

nenhuma a ser reconhecida de ofício, donde passo à
análise do mérito.

A defesa se insurge apenas contra a condenação,
pleiteando a absolvição, por falta de provas ou pela
atipicidade de conduta, alegando ausência de dolo e de
fraude na conduta do réu, o que não vigora, conforme
razões que passo a explanar. 

Consta dos autos que o denunciado adquiriu pro-
dutos agrícolas da Cooperativa Agrária de Machado,
pagando com os cheques nº 003621, do Banco
Credivar, no valor de R$ 5.310,00, nº 005056, do
Banco Bradesco, no valor de R$ 106,75, nº 010283, no
valor de R$ 5.328,00, nº 010285, no valor de 
R$ 5.292,00, nº 010286, no valor de R$ 5.292,00, nº
010287, no valor de R$ 290,55 e nº 010288, no valor
de R$ 5.292,00, todos esses últimos do Banco Real. 

Ao apresentar os cheques para compensação, a
credora viu frustrado seu direito de crédito, diante da
notícia de que os cheques dos Bancos Credivar e
Bradesco não poderiam ser pagos em virtude de contra-
ordem de pagamento, fundamentada no motivo
“desacordo comercial”, que na verdade não ocorreu. 

E, mais, todos os cheques sacados contra o Banco
Real foram emitidos por Sérgio Roberto de Lima Dias
após extinção daquela instituição pelo Banco Central,
que se deu em 31.12.2005. 

A prova da materialidade delitiva se faz pela junta-
da da manifestação da empresa vítima de f. 07/13, cár-
tulas de f. 16/18 e documentos de f. 19/26 e 87/100. 

Igualmente, a autoria se comprova pela própria
confissão do réu (f. 27, 43 e 50/51), corroborada pela
prova testemunhal produzida (f. 28/29 e 58/63). 

O recorrente confirmou em Depol que realmente
fez compras de adubos e estabilizador na cooperativa
vítima Coopama, emitindo os cheques mencionados na
denúncia e constantes às f. 16/18 dos autos. Mas, como
está em processo de separação e todo o seu café foi
“sequestrado”, ficou sem dinheiro para cobrir os
cheques. E, mais, emitiu as cártulas do Banco Real sem
saber que a referida instituição financeira havia sido
extinta pelo Banco Central (Sérgio Roberto de Lima Dias,
f. 27). 

Ouvido sob o crivo do contraditório, o réu se limi-
tou a confessar os fatos, sem apresentar qualquer expli-
cação plausível para tanto, in verbis: 

[...] foi o depoente quem emitiu todos os cheques menciona-
dos na denúncia; que os cheques não tinham fundos; que os
cheques eram pré-datados; que os cheques não foram para
pagamento de todas as notas; que não pagou os cheques;
que está devendo todos os cheques; que ficou sem
condições de pagar os cheques; que está respondendo um
processo por degradação ambiental; [...] (Sérgio Roberto de
Lima Dias, f. 50/51). 

Todavia, as provas testemunhal e documental co-
lhidas nos autos indicam a atuação dolosa do apelante,
a comprovar a prática de delito de estelionato in casu. 

A testemunha Romeu José Gonçalves, encarregado
de setor da Coopama, declarou em juízo que: 

[...] os cheques passados do Bacoob e do Banco Real foram
passados no setor que o depoente trabalha; que os cheques
foram para pagamento de adubos que foram retirados; que
Sérgio não reclamou da qualidade dos adubos; que os
cheques eram para pagamento posterior; que os cheques
foram depositados na data combinada; que os cheques não
foram pagos; que acredita que os cheques do Bradesco e do
Bancoob foram sustados por ordem de Sérgio; que em
relação ao cheque sacado contra o Banco Real, tomou
conhecimento que a agência nem existia mais; que o cheque
sacado contra o banco Real, também foi para pagamento de
mercadorias que foram retiradas; Que Sérgio não reclamou
das mercadorias que foram adquiridas; que até hoje a
Coopama não recebeu os cheques. [...] (f. 60/61). 

No mesmo sentido são as declarações das teste-
munhas Antônio Moacir Furlan (f. 58/59), Renato
Bernardo Silvano (f. 62) e Ronaldo Vilas Boas (f. 63). 

Ao contrário do que alega a defesa, vê-se que os
cheques de f. 16, emitidos pelo réu, dos Bancos Credivar
e Bradesco, foram pós-datados e apresentados para
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compensação nas datas aprazadas, mas devolvidos, em
virtude de contraordem de pagamento, fundamentada
no motivo “desacordo comercial”. 

Todavia, inexiste desacordo comercial in casu,
sendo que o réu efetivamente recebeu as mercadorias
quitadas com cheques sustados, conforme recibos de
notas fiscais de f. 87/100. Ele confessou a aquisição dos
bens e disse ter sustado os cheques porque “não tem di-
nheiro para quitar suas dívidas” (f. 43). 

E, mais, as testemunhas afirmam que o apelante
nem sequer reclamou das mercadorias que foram
adquiridas (f. 58/63). 

As cártulas de f. 17/18 do Banco Real foram emi-
tidas pelo apelante em março e abril de 2006, quando
a referida instituição bancária já havia sido encerrada há
cerca de três meses, em 31.12.2005, conforme comuni-
cado de f. 19. 

A arguição do acusado de que não tinha ciência
de que o Banco Real havia sido extinto não convence, já
que, como correntista tinha plena ciência do encerra-
mento de sua conta bancária, fato inclusive amplamente
divulgado e do conhecimento do público em geral. 

As telas impressas e juntadas às f. 125/133 apenas
comprovam a existência do Banco Real, agora incorpo-
rada pelo sucessor Banco ABN AMRO Real S/A, mas do
qual ele não era mais correntista quando da emissão dos
cheques. 

A situação de hipossuficiência financeira alegada
pelo acusado, apenas na fase inquisitiva, não foi
demonstrada nos autos. Ele não comprovou que estava
em processo de separação judicial, nem que estava com
sua colheita de café “sequestrada”, nem tampouco que
estava sem dinheiro para honrar seus compromissos 
(f. 27 e 43). 

O fato de não ter sido explorada a questão da
existência de fundos na conta bancária do recorrente em
nada o socorre, visto que, quando da compensação dos
cheques emitidos pelo mesmo, nas datas acordadas,
foram devolvidos porque sustados pelo réu, por motivo
inocorrente in casu (desacordo comercial), o que, por si
só, já demonstra sua atuação dolosa, mediante fraude. 

Assim, as provas colacionadas aos autos indicam
que o recorrente adquiriu bens da Coopama, emitindo,
para tanto, cheques dos Bancos Credivar e Bradesco,
pós-datados, que foram sustados por motivo de desacor-
do comercial, o que efetivamente não ocorreu no caso.
Os cheques emitidos do Banco Real não foram compen-
sados, porque a referida instituição já havia sido encer-
rada, tendo plena ciência o apelante. 

Assim, a conduta do apelante se amolda perfeita-
mente à tipificada no caput do art. 171 do CP, já que a
emissão de cheques pós-datados deixa de ser uma
ordem de pagamento à vista e configura mera promessa
de pagamento. Como tal, não pode caracterizar o deli-
to insculpido no art. 171, § 2º, VI, do CP, mas o previs-
to no caput do art. 171 do CP, desde que comprovada a
fraude na atitude do agente, o que amplamente se

demonstra in casu. 
O apelante, de fato, obteve vantagem ilícita, em

prejuízo da vítima Cooperativa Agrária de Machado,
induzindo-a em erro, mediante meio fraudulento,
adquirindo bens com cheques sustados e cártulas de
Banco extinto. 

Assim, a manutenção da sua condenação é medi-
da que se impõe, donde afasto o pedido absolutório. 

Por essas razões, nego provimento ao recurso. 
Custas, na forma da lei. 
É o voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DOORGAL ANDRADA e HERBERT
CARNEIRO. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Homicídio culposo - Trânsito - Prescrição da pre-
tensão punitiva - Pena em perspectiva -

Possibilidade

Ementa: Recurso em sentido estrito. Homicídio culposo
direção veículo automotor. Prescrição em perspectiva.
Possibilidade. Recurso desprovido.

- A prescrição pela pena em perspectiva, embora não
prevista em lei, é construção jurisprudencial tolerada em
casos excepcionalíssimos, quando existe convicção
plena de que a reprimenda aplicada não poderá evitar
a extinção da punibilidade do acusado.

RREECCUURRSSOO EEMM SSEENNTTIIDDOO EESSTTRRIITTOO NN°°
11..00004400..0033..001166449944-77//000011 - CCoommaarrccaa ddee AArraaxxáá -
RReeccoorrrreennttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReeccoorrrriiddoo:: JJoosséé ddooss RReeiiss ddaa SSiillvvaa - RReellaattoorr:: DDEESS..
EEDDUUAARRDDOO MMAACCHHAADDOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Alexandre
Victor de Carvalho, na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 9 de dezembro de 2010. -
Eduardo Machado - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. EDUARDO MACHADO - Trata-se de recurso
em sentido estrito interposto contra a r. sentença de 


